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Resumo: Apresenta problematização de estudo que se insere em debate em curso na Ciência da Informação, 
envolvendo a delimitação de seu objeto central: a informação – em suas variadas conceituações – ou o documen-
to – em sua materialidade, da ordem da institucionalidade e gerador de efeitos sociais (Frohmann). A pesquisa, 
de cunho teórico-conceitual, testa o conceito/hipótese de modo de acreditação e distribuição social de saberes, 
fundado na divisão de Nora entre sociedades de memória e sociedades de história. Analisa a constituição, os 
funcionamentos e as representações imaginárias da escrita, como marco divisório e base das sociedades históri-
cas e fundamentando o efeito-documento em processos de legitimação, autoridade e regimes de verdade. Através 
da análise arqueológica foucaultina de variadas fontes históricas e teóricas, o estudo busca as bases da persistên-
cia do documento nos processos dominantes de acreditação e distribuição social de saberes – e poderes – no 
ocidente, buscando contribuir, assim, para o adensamento deste relevante debate no campo.  
 
Palavras-chave: Epistemologia da Ciência da Informação. Cultura escrita. Arqueologia da Escrita. Memória. 
Documento. 
 

 

Abstract: It presents the problematization of study that is inserted in a debate that takes place in the Information 
Science, involving the definition of its central subject matter: the information - in its multiple conceptualizations 
- or the document - in its materiality, which belongs to the order of the institution and produces social effects. 
(Frohmann) The research has theoretical and conceptual character and it tests the concept/hypothesis of the mode 
of accreditation and social distribution of knowledge, based on the Nora's division between memory societies 
and history societies. It analyses the constitution, the functioning and the imaginary representations of writing as 
constituent and the basis of history societies, and its role in the document-effect in legitimation, authority proc-
esses and in the truth regimes. The study  researches the fundaments of the persistency of the power of the 
document in dominant processes of accreditation and social distribution of knowledges – and powers – in the 
West, based on a Foucauldian archaeological analysis of writing of various historical and theoretical sources. 
Thus, it might contribute to densing this relevant debate in the Information Science. 
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Fez um gesto e o deixaram só.  
Pensava no mistério da escrita, nesses fios negros  

que se enlaçam e desenlaçam em grandes folhas de papel  
com uma balança em filigrana, fazendo e desfazendo 

 compromissos, juramentos, alianças, testemunhos, declarações, 
sobrenomes, títulos, datas, terras, árvores e pedras; emaranhado 

 de fios extraídos do tinteiro, nos quais as pernas do homem se enredavam, 
 e lhe eram barrados os caminhos desconsiderados pela Lei; 

 corda no pescoço, que lhe apertava a surdina ao registrar 
 o som temível das palavras em liberdade. Sua assinatura o havia traído, 

 levando-o a complicar-se nas armadilhas e enredos dos processos. 
 Atado pela assinatura, o homem de carne 

 havia se transformado em homem de papel. 
Alejo Carpentier. 

 Viagem às origens, 1995 
Introdução 

 

Vários importantes autores da Ciência da Informação (daqui em diante CI) vêm subli-
nhando a permanência da centralidade e primazia do documento nas práticas sociais hoje do-
minantemente tratadas como ‘informacionais’ pela literatura do campo, trazendo, assim, para 
debate o próprio objeto disciplinar da CI. 

A ênfase no documento e processos documentários como foco reflexivo de autores 
como Bernd Frohmann, Ronald Day e outros, tem a companhia de análises sobre a construção 
histórica e discursiva da proeminência da informação, juntamente com as mudanças tecnoló-
gicas que a envolvem, como as empreendidas por Mattelart (2001), Finlay (1986) e Roszak 
(1986). Os dois últimos, em meados dos anos 1980, analisavam a supervalorização discursiva 
da noção, reputando-a como espaço conceitualmente vazio, disponível para preenchimentos 
imprecisos. 

Apoiado em análises de Numberg (1996)1, Frohmann (2004b), reconhecendo que 
grande parte da força e autoridade da noção de informação advém de suas ambigüidades e 
contradições, desloca o foco do questionamento ‘o que é informação’ para ‘como se constitui 
a impressão de informação?’, apontando na análise da reificação dos sentidos fornecidos his-
toricamente pelas próprias práticas sociais com a organização material de formas documen-
tais. 

Em que pese a trajetória histórica da CI como campo disciplinar e suas razões históri-
cas e institucionais para inflar a ‘informação’2 (DAY, 2001; Frohmann, 2004ª; CAPURRO; 
HJORLAND, 2007; e FREITAS, 2003), o documento permanece como início e fim de seus 
processos  teóricos e práticos, por envolver formas de legitimação – institucionais ou formas 
históricas de agregação de autoria. (FOUCAULT, 2002) 

Frohmann (2004a) enfatiza a escrita e a totalidade do aparato que a acompanha como 
fonte do poder gerativo e formativo do documento, que não se situa no conteúdo que pode 
registrar. (cf. FROHMANN, 2004a, p.150) Inserindo o enunciado na ordem da instituição 
afirma: Um texto não pertence às Escrituras porque seu conteúdo é sagrado; antes, seu con-
teúdo é sagrado porque pertence às Escrituras. (p.153). Também pontua a dupla materialida-
de do documento: além do engajamento institucional – passível de migração interinstitucio-
nal, como a relação textual entre a academia e o aparato jurídico – ele mescla enunciação e 
práticas sociais e públicas, por seu poder de gerar efeitos. (Frohmann, 2006) 

Abordado o documento como efeito básico de funcionamento social da escrita – inter-
seção entre inscrição e instituição – verifica-se que não comunica algo que independa dele: o 
documento é o fato, ou ainda, é o ato. Instituidor, institucionalizado, formal, legitimado. Co-
mo pontuado por Le Goff (1984), “o documento é produto de um centro de poder. [...] é o 
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testemunho de um poder polivalente e, ao mesmo tempo, cria-o.” 
Reconhece-se a dificuldade de estranhar – para poder pensar – o objeto escrita, reti-

rando-o da invisibilidade de sua rede de valores, instituições e campos do saber, processos 
culturais, memoriais e de repartição e manutenção de poderes, especialmente da teia de senti-
dos que o amarra fortemente aos também invisibilizados, porque  constitutivos, discursos e 
sentidos do evolucionismo – nosso mito fundador. (FREITAS, 2005) 

Considera-se que a análise dos funcionamentos histórico-sociais da escrita lançará lu-
zes sobre a persistente centralidade do documento, a despeito dos também persistentes discur-
sos de setores da CI em destroná-lo. E, principalmente, espera-se que essa análise contribua 
para que campo informacional possa reavaliar sua própria participação – por ação ou omissão 
– nesses mesmos funcionamentos.  

Assim justificamos a intenção de apresentar esta problematização de pesquisa, adicio-
nada de apresentação de conceito/hipótese desenvolvido na abordagem dos temas expostos, 
para debate entre pares na forma de comunicação científica.  
 
Tematizando o objeto da Ciência da Informação 

 

Capurro e Hjorland (2007), em sua já clássica revisão de literatura sobre o conceito de 
informação, originalmente publicada no ARIST de 2003, ao analisarem o sentido de informa-
ção na expressão ‘recuperação de informação’, que reputam como “possivelmente um dos 
termos mais importantes no campo conhecido como CI”, reconhecem que ele “está intima-
mente relacionado à recuperação de documento/texto” (2007, p. 179). Ilustram sua posição 
com citação de van Rijsbergen: 

 

Recuperação de informação é um termo amplo e geralmente mal definido [...] Infe-
lizmente, a palavra informação pode ser muito enganosa. [...] Na verdade, em muitos 
casos, pode-se descrever adequadamente o tipo de recuperação simplesmente substitu-
indo-se documento por informação. [...] Uma definição perfeitamente direta ao longo 
destas linhas é dada por Lancaster: A recuperação de informação é o termo conven-
cionalmente aplicado, embora um pouco imprecisamente, ao tipo de atividade discu-
tida neste volume. Um sistema de recuperação de informação não informa [...] ao u-
suário sobre o assunto de sua investigação. Ele meramente informa sobre a existência 
(ou não) e a localização dos documentos relacionados ao seu pedido. (VAN 
RIJSBERGEN, 19793) 

 

Capurro e Hjorland, seguindo a controvérsia, afirmam: 
  

Embora alguns pesquisadores tenham fantasiado a eliminação do conceito de docu-
mento/texto substituindo-os simplesmente por armazenamento ou recuperação de fa-
tos ou informações ali contidas, é nossa opinião que RI [Recuperação de Informação], 
normalmente, significa recuperação de documentos e não recuperação de fatos. 
(CAPURRO; HJORLAND, 2007, p. 180) 

 

Apesar de alguns autores citarem tipos de usos que, diferentemente da comunidade a-
cadêmica, poderiam prescindir de referências de fontes e necessitar acesso direto aos próprios 
dados ou ‘fatos’, como analistas de negócios, jornalistas ou técnicos – concretizando a ilusão 
positivista da correspondência informação/fato/verdade –, terminam por apagar as formas de 
legitimidade institucional e autoridade envolvidas na constituição da evidência na cultura oci-
dental, mesmo para esses usos profissionais.4 Sobre o tema, Capurro e Hjorland sublinham a 
necessidade de indicação de fonte “a fim de compará-la com outras fontes ou para avaliar sua 
autoridade cognitiva”. Deixam com Spang-Hanssem (1970)5 a “palavra final” sobre o tema. 
Este enfatiza que nem usuário, nem mediador deveriam ignorar a confiabilidade dos dados e, 
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principalmente – e esta é uma questão ética importante -, isolar dados de sua origem, pois essa 
relação envolve não apenas institucionalidade, mas também questões metodológicas. 

 

[...] várias investigações de alguma propriedade têm levado, freqüentemente, a dife-
rentes resultados que não podem ser comparados e avaliados separadamente da infor-
mação sobre sua origem. Um fato empírico sempre tem uma história e, talvez, um fu-
turo não muito certo. A história e o futuro podem ser conhecidos somente através da 
informação de documentos particulares, isto é, através da recuperação de documentos. 
(SPANG-HANSSEN, 1970 apud CAPURRO; HJORLAND, 2007, p. 184) 

 

Estendendo a reflexão para além do tipo de objeto tratado pelos sistemas de recupera-
ção da informação, pode-se levantar: como se estabelece nuclearmente o documento nestes 
processos sócio-históricos e as redes de legitimidades e crenças que perenizam seu poderio 
simbólico-institucional, apesar dos esforços de seu apagamento? Que processos tendem a in-
visibilizar tal condição, estabelecendo o imaginário da informação-fato? Considera-se que 
tudo aponta para a escrita e seu corolário de usos sociais. A própria opacidade do tema é a-
bordada aqui como elemento que o constitui como um ‘natural’, hegemonizado culturalmente. 

O enfrentamento de tais questões poderia lançar luzes sobre o que Capurro e Hjorland 
(2007) apontam, como outros autores em CI, como uma “negligência [por parte da CI] com os 
conceitos de texto e documento, de um lado, e de significado (ou semântica), de outro” 
(p.182). Considera-se que a abordagem dos fundamentos político-culturais do desenvolvimen-
to e usos da escrita na análise das práticas sociais com documentos (Frohmann, 2004b) con-
tribui para a superação de parte destas lacunas.  
 
O poder do documento: escrita + instituição 
 

Em sua clássica revisão de literatura sobre o conceito de memória, Le Goff (1984), ao 
tratar da origem histórica da escrita, segue variados caminhos apontados pelas diversas teorias 
que abordam o tema – muitas diametralmente opostas. Entretanto pode-se sintetizá-las em 
dois pólos: o que a aborda como 

 

a) saber oriundo da necessidade de auxiliar a memória cerebral quando esta deixaria de 
dar conta do grande número de saberes socialmente úteis ou 

b) resultado de luta pela memória social quando, estabelecida alguma fissura social, já 
não haveria consenso sobre os saberes e/ou as narrativas socialmente relevantes e/ou 
confiáveis. 

 

 Parte-se aqui da última hipótese, pois historicamente apenas surge a escrita em socie-
dades divididas em estamentos ou classes, constituindo-se como "arcos do triunfo" das narra-
tivas dos vencedores. Autores como Furtado (1995) chegam a intrigar-se com o aparente pa-
radoxo de uma ‘tecnologia de comunicação’ como a escrita mais dividir os homens que apro-
ximá-los. Tal constatação não surpreende autores como Goldberg (1990)6, que afirma: “onde 
quer que busquemos, em todos os períodos, a estratificação social preside a história do letra-
mento.” 

Rompendo com a abordagem da escrita como simples instrumento na comunicação, 
Cardona (1994)7 afirma: 

 

Nas culturas que possuem pelo menos uma forma de escrita comprovamos que não é 
possível considerar esta escrita simplesmente como um instrumento de uso para 
transmitir certas mensagens, assim como um caminhão serve para transportar uma 
carga de feno. Pelo contrário, o fenômeno escritura [...] se manifesta como uma matriz 
de significações sociais, como um campo fundamental de produção simbólica. 
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(CARDONA, 1994, p.10) 
 

Essas concepções rompem com a abordagem evolucionista que naturaliza o advento 
da escrita como constitutivo de alguma "etapa" de uma "sociedade humana" genérica, como 
nos discursos evolucionistas e universalizantes, dominantes na chamada sociologia do letra-
mento. 

 

Na passagem do séc. V para o IV, o grande feito da revolução alfabética começou a se 
impor à Grécia. A palavra predominante deixou de ser uma vibração captada pelo ou-
vido e armazenada na memória. Ela se tornou um artefato visível. O armazenamento 
de informação para uso posterior, como fórmula destinada a explicar a dinâmica da 
cultura ocidental, deixa de ser uma metáfora. A declaração documentada, que perma-
nece imutável através dos tempos, libertou o cérebro de certos fardos formidáveis da 
memorização, ao mesmo tempo que incrementou as energias disponíveis ao pensa-
mento conceitual. Os resultados, como podem ser observados na história intelectual da 
Grécia e da Europa, foram profundos. (HAVELOCK, 19738 apud MORRISON, 1995) 
 

Todas essas civilizações – sumérios, egípcios, hititas e chineses – eram letradas no 
sentido de que seus grandes avanços na administração e na tecnologia estavam indubi-
tavelmente conectados à invenção de um sistema de escrita. (GOODY; WATT, 2006, 
p. 25) 
 

A cultura escrita, em geral, e a imprensa, em particular, fixaram o registro escrito co-
mo o dado com o qual as interpretações podiam ser comparadas. A escrita criou um 
“texto” fixo, original e objetivo; a imprensa colocou esse texto em milhões de mãos. 
(OLSON, 1995, p. 165) 
 

[...] sem a escrita, a consciência humana não pode atingir o ápice de suas potenciali-
dades, não é capaz de outras criações belas e impressionantes. Nesse sentido, a orali-
dade precisa e está destinada a produzir a escrita. [...] Dificilmente haverá uma cultura 
oral ou uma cultura predominantemente oral no mundo, hoje, que não esteja ciente da 
enorme pletora de capacidades absolutamente inacessíveis sem a cultura escrita. Essa 
consciência é angustiante para pessoas enraizadas na oralidade primária, que desejam 
ardentemente a cultura escrita [...]. [...] falta de introspecção, de audácia analítica, de 
preocupação com a vontade como tal, de uma percepção da diferença entre passado e 
futuro – [são] características da psique nas culturas orais não apenas do passado, mas 
até mesmo nos dias de hoje. Os efeitos dos estados de consciência orais são bizarros 
para a mente letrada [...]. (ONG, 1998, ps.23 e 40) 

 

O amálgama explicativo estabelecido entre escrita, evolução, racionalidade, verdade, 
comprovação e escrita da história aparece claramente em estudos sociológicos clássicos sobre 
a escrita e o letramento. Esse campo de estudos emerge no início dos anos 1960, com os tra-
balhos de McLuhan – The Gutenberg Galaxy -, Lévi-Strauss – La pensée sauvage –, ambos de 
1962, Goody e Watt – The consequences of literacy – e Havelock – Preface do Plato –, ambos 
de 1963. Para Havelock, tal simultaneidade de produção em quatro diferentes países (Canadá, 
França, Inglaterra e EUA) se liga à rápida disseminação no ocidente de tecnologias de comu-
nicação baseadas na oralidade. À essa produção, segundo o autor, “se seguiu uma verdadeira 
onda.” (HAVELOCK, 1995)  

O movimento de eleger mudanças pontuais, especialmente ‘tecnológicas’, como ‘fator 
causal’ de transformações sociais, além de obscurecer os complexos processos de inter-
relação entre diferentes extratos analíticos envolvidos nas mudanças históricas em formações 
sociais, oferece o benefício extra da realimentação e reforço do mito da evolução: a escrita 
possibilitou... 

Mais do que análises sobre as dinâmicas sócio-históricas da escrita e suas imbricações 
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com o sócio-cultural, essa produção muitas vezes torna-se um ‘exemplar’, uma manifestação 
desses mesmos funcionamentos: sua colocação em marcha e reprodução. Dessa forma, exer-
cem e amplificam os procedimentos de controle e delimitação do discurso analisados por 
Foucault (1996). Grande parte dessa literatura, ao trabalhar a escrita pautada no mito da evi-
dência e da prova do escrito – “fixação de informação” – atua na transmutação do texto escri-
to em ‘documento’, efetivando o projeto de objetivação e universalidade do Ocidente, como 
sublinha Frohmann (2004a).  

Esse funcionamento aparece sendo mesmo exacerbado em alguns sociólogos do le-
tramento. Além da exigência da existência de escrita para ‘livrar’ uma formação social da 
caracterização de ‘sociedade-sem’ – sem escrita, sem Estado, sem história, como ironiza Rog-
non (1991) – como em Ong, Goody e Havelock, apenas a cultura que apresentar a textualida-
de ‘racional’ – com descrição de fatos, argumentação empírica e raciocínio teórico – pode 
ser considerada portadora da ‘verdadeira’ cultura escrita. (Morrison, 1995). Vê-se que se trata 
de ‘modo’ de acreditação e distribuição de saberes amplamente naturalizados pelas aborda-
gens teóricas, que se tornam, assim, parte do dispositivo desse funcionamento cultural. 
 
 
Formulação conceitual: fontes e desdobramentos 

 

Pode-se agora enunciar a formulação de conceito/hipótese sob teste e verificação no 
presente estudo, que provisoriamente é descrito – mais que nomeado – como modo de acredi-
tação e distribuição de saberes. Sua formulação baseia-se na distinção estabelecida por Pierre 
Nora entre o que chamou de sociedades de memória e sociedades de história9.  

A memória, que ele qualifica de ‘memória verdadeira’, é vivida coletivamente sem 
rupturas com o presente; é afetiva, enraizada no concreto e funciona como suporte de continu-
idade cultural entre o passado, permanentemente atualizado, e o presente.  Nas sociedades de 
história, com a quebra do consenso, constitui-se uma memória prótese – a produção das narra-
tivas históricas, baseadas em registros, documentos e monumentos, suportes tangíveis de uma 
memória aquivística, sem meios de memória, que apóiam-se em formas de sociabilidade cal-
cados na oralidade, no mito, no rito. Em Nora, a narrativa histórica se institui, com reivindica-
ção de racionalidade, para romper com a dinâmica memorial em suas mutações: institui-se 
contra a memória e seus funcionamentos. A história, assim, é construção ‘racional’, ruptura e 
estranhamento, representação sobre o passado. 

A necessidade, nas sociedades de história, de comprovação, cristalização – ainda que 
na ilusão da linguagem fixada em seus sentidos – adviria da assimetria nas relações sociais.  

A opção pela designação modo na construção conceitual que empreendemos baseia-se 
na pretensão de abarcar os funcionamentos de estrato cultural em largo espectro de situações 
históricas de diferentes formações sociais que, fundamentalmente, possam ser subdividas pelo 
grau de formalidade das instâncias ligadas às formas de acreditação  e distribuição social de 
saberes ou, dito de outra forma, formação de evidências socialmente compartilhadas ou valo-
rizadas, assim como suas formas de transmissão e repartição. 

Se o funcionamento da memória social é inelutavelmente seletivo, mediado por práti-
cas consagradas à (re)produção simbólica e institucionalizado, é importante diferenciá-las 
qualitativamente quanto ao caráter dessas instituições. A formalização é sintoma da quebra de 
consenso social, indicando seu caráter regulador e de controle, via poder de coerção. Também 
implica um poder instituinte, que subentende um poder instituidor (Costa, 1997), assim como 
a correspondente expropriação ou desvalorização de outros saberes, que tornam-se, assim, 
desinstitucionalizados. Estes últimos deslegitimam-se em favor dos saberes selecionados e 
regulados pelas instituições que, com seu poder outorgado, passam a ser suas guardiãs legíti-
mas – monopólio da legitimidade. (ALBUQUERQUE10, 1978, apud Costa, 1997) 
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Optou-se, ainda, pela designação genérica ‘saberes’ para abarcar diferentes regimes de 
seleção, acreditação e repartição cultural, dos quais o ‘conhecimento’ constitui um exemplar 
específico. (baseado em Nietzsche, Foucault, 1974, p. 9-20)  

Constituídos, assim, os registros escritos como marcos em política de memória, pode-
se ainda articular alguns efeitos correlatos e constitutivos – políticos e simbólicos: 
 
• instauração de sistemas de legitimidade exclusivos (e excludentes) sobre o texto escrito:  

processos sócio-políticos de validação do documento - e apenas ele - como garantia e pro-
va, implicando sua monumentalização. (LE GOFF, 1984) O poder de registro efetiva-se 
em macro e micro-práticas de exame, controle e vigilância (Foucault, 1974), implementan-
do o poder disciplinar centralizado – no Estado11; desenvolvimento de formas burocráticas 
de controle, impessoalizando a política como administração da vida – dispositivos de a-
genciamento do poder (Foucault, 2002).  

• formas de distribuição social do saber de registro: gramaticalização e lexicalização da lin-
guagem, estabelecendo a ‘alta’ linguagem e, por conseguinte a ‘baixa’ ; escolarização de 
conteúdos culturais seletivos, separados da vida, envolvendo formas de distribuição de o-
portunidades econômicas.   

• Invenção do ‘conhecimento’ como forma de saber legítimo. Separação – hostil (Foucault, 
1974) – entre conhecedor e objeto de conhecimento como base de regime/política de pro-
dução de verdade e evidência (X fidelidade, Ricoeur, 2000); constituição do sujeito do co-
nhecimento; estabelecimento de campos de saber a partir de relações de força; fortaleci-
mento do poder-saber via inquérito e exame (Foucault, 1974); 

• Lei escrita como marca da quebra do consenso. Crime como infração da lei, e não como 
dano a outro; justiça baseada em sistema de provas da ‘verdade’ (Foucault, 1974). 

• surgimento de saber/narrativa sobre o passado, mais que pautado por, baseado em registros 
escritos; estabelecimento de linha divisória entre ‘período histórico’ e uma ‘pré-história’ 
memorial; distinção e crescente separação entre presente e passado – transformado em ‘ou-
tro’ e administrado pelas narrativas históricas (Ricoeur, 2000); envolve apagamento de tra-
dições, silenciamento dos velhos (Bosi, 1994) e preparação de um ‘futuro indomável’. 
(Nora, 1993) 

• aparecimento das ‘religiões do livro’: permanente retomada da escritura sagrada do texto 
revelado. (ORLANDI; FURTADO, 1995) 

• constituição e patrimonialização de estoques documentais: arquivos, com instituição de 
acúmulo e guarda de registros de transações e narrativas de caráter probatório e fonte de 
consulta; fundação de práticas e saberes reguladores da guarda, organização e circulação 
de registros de arquivo como dispositivo de controle discursivo. 

 

Imprescindível aos funcionamentos sociais da fixação de enunciados em formas do-
cumentais – acompanhada da ilusão da fixação de sentidos – é a formação de seus acúmulos. 
Nos termos de Nora (1993), a memória verdadeira, transformada por sua passagem em histó-
ria, dá lugar a uma memória arquivística, levando à constituição vertiginosa e gigantesca do 
estoque material daquilo que nos é impossível lembrar, o que aqui será tratado genericamente 
de arquivo. 

   
Não nos iludamos com seu caráter: não é o conjunto de textos que uma sociedade deixou, ma-
terial bruto a partir do qual se pode perceber seja as estruturas sociais, seja a emergência de a-
contecimentos; ele não é mais do que a moldura institucional que permite conservar os traços, 
é um dispositivo não fortuito que constitui as imagens distintas, no sentido que cada dispositi-
vo de arquivo estabelece sua própria ordenação [...] o arquivo “exibe” de algum modo um sen-
tido determinado. (Guilhaumou; Maudidier, 1994, baseados em Foucault) 
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Seu funcionamento como dispositivo histórico significativo (Souza, 1996) exige que 
os registros passem pelo crivo da ‘arquivabilidade’: “precisam ser submetidos aos cuidados de 
quem tem competência tanto para interrogá-los como para defendê-los, mantê-los seguros e 
assistidos.” (Ricoeur, 2000, p.213) Tais procedimentos, como as demais articulações esboça-
das acima, historicamente também levaram à produção de saberes técnicos, teórico-
conceituais e epistemológicos. 

O estudo, assim, insere-se em esforço de lançar luz, via os funcionamentos histórico-
sociais da escrita, às práticas documentárias, muitas vezes estabilizadas e invisibilizadas en-
quanto tal pela própria Ciência da Informação. 
 
Considerações finais 
 

Em que pese os objetivos da presente comunicação – focar a problematização e cons-
trução conceitual de estudo teórico-conceitual em curso –, considera-se relevante explicitar os 
procedimentos analíticos desenvolvidos e o campo empírico que o estudo pretende abarcar. 

O estudo desenvolve análise histórico-arqueológica das relações entre a escrita e as 
transformações no modo de acreditação e distribuição social de saberes via documento e suas 
repercussões no campo informacional.  

Foucault focalizou em seus diferentes estudos - desenvolvendo metodologias e qua-
dros teóricos de análise – os enunciados regulados institucionalmente, como atos de fala que 
ganharam autonomia ultrapassando algum tipo de teste institucional ou confirmação empírica: 
requerem procedimentos de avaliação, comunidade de especialistas, envolvendo um regime 
de verdade. Por isso, o estudo proposto irá abordar, através da análise arqueológica foucaulti-
ana (FOUCAULT, 1997, resumido em FREITAS, 2003), os funcionamentos sócio-históricos 
da escrita que constituem a centralidade do documento nos variados processos de legitimação 
de saberes, produção de verdade, distribuição de direitos e deveres em suas densas relações 
com a produção e reprodução de poderes de diversas ordens – políticas, culturais, econômicas 
– nas sociedades ocidentais. Serão analisados o feixe de relações institucionais, processos 
econômico-sociais e usos da escrita em suas articulações com os saberes e representações 
imaginárias sobre a mesma, que igualmente se articulam com seu estabelecimento – autóctone 
ou introdução imposta – e em diferentes formações sociais de que dispomos de relatos e análi-
ses.  

Na análise dos diversos usos sociais da escrita será utilizada e avaliada a aplicabilida-
de do conceito/hipótese exposto. 

Para tanto, serão analisados: a historiografia sobre a invenção da escrita e seus usos 
sociais em diferentes contextos históricos de formações sociais que a produziram autonoma-
mente; diferentes representações sociais, produzidas em diversos contextos histórico-sociais, 
sobre as implicações sociais da escrita; relatos sobre a introdução e tipos de usos sociais da 
escrita em formações sociais que não a produziram autonomamente – cotejados com os resul-
tados da análise dos usos das sociedades que a produziram autonomamente.  

Os conceitos aplicados e análises formuladas no alcance dos objetivos anteriores se-
rão, finalmente, cotejados com a produção bibliográfica do campo informacional sobre as 
implicações da relação informação/documento na sociedade e no traçado dos objetos e objeti-
vos do campo.  

Parte dessas fontes está listada nas referências desta comunicação. 
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